
Rev Bras Med Fam Comunidade. Rio de Janeiro, 2018 Jan-Dez; 13(40):1-5 1

Panorama da expansão dos programas de 
Residência Médica em Medicina de Família 
e Comunidade no Brasil: desafios para sua 
consolidação

Thiago Dias Sartia

Leonardo Ferreira Fontenelleb

Gustavo Diniz Ferreira Gussoc

Expansion of the Family and Community Medicine Residency 
programs in Brazil: challenges for its consolidation

Este editorial tem como objetivo apresentar as principais conclusões dos artigos publicados 
no Especial Residência Médica pela Revista Brasileira de Medicina de Família e Comunidade 
em 2018. Tais artigos assinalam a importância da Residência Médica em Medicina de Família 
e Comunidade (RMMFC) na consolidação da Atenção Primária à Saúde no Brasil, trazendo 
significativas discussões sobre currículos baseados nas competências esperadas para o MFC, 
ferramentas de ensino-aprendizagem, política de preceptoria, desafios da política municipal e da 
organização das redes de atenção locais para o funcionamento do programa, sustentabilidade 
financeira da implementação da RMMFC, e propostas de novas áreas de atuação para a MFC. 
No geral, observa-se uma significativa expansão da RMMFC no país, sendo fundamental garantir 
maiores investimentos no fortalecimento da APS e da preceptoria com vistas a uma maior 
atratividade da área para os recém-formados. Sugere-se também uma contínua atualização das 
matrizes de competências esperadas para a MFC.
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São fartas as evidências de que sistemas de saúde são mais efetivos, eficientes e equânimes quanto 
mais potente é sua Atenção Primária à Saúde (APS).1-3 Também há evidências de que a APS é mais efetiva 
na presença do médico especializado em APS, ou seja, do Médico de Família e Comunidade (MFC).4,5 
Torna-se, portanto, fundamental garantir investimentos sólidos e permanentes na expansão e qualificação 
da APS, no desenvolvimento da força de trabalho voltada para este nível de atenção, e na provisão e 
fixação de MFC em todo o Sistema Único de Saúde (SUS).6-10 Em um sistema de saúde fragmentado e 
com sérios problemas de efetividade e eficiência, como é o caso brasileiro, a APS qualificada e com forte 
presença da MFC se impõe como eixo estruturante para a qualificação das políticas públicas em saúde.8,11

Historicamente, foram inúmeros movimentos, estatais ou não, voltados para o fortalecimento da APS 
no país.12 Dentre estes, a criação da Saúde da Família foi o maior impulsionador da expansão de cobertura 
de APS no país, sendo ainda hoje o principal mercado de trabalho para médicos e outros profissionais 
neste nível de atenção.7 Contudo, as políticas voltadas ao fortalecimento da MFC sempre foram escassas, 
sendo este espaço parcialmente preenchido recentemente pelo Programa Mais Médicos.13,14

Para além da faceta mais visível e polêmica deste programa, relacionada à provisão emergencial 
de médicos para populações com graves dificuldades de acesso à atenção à saúde, o programa visou 
também mudanças na formação médica para o SUS, incluindo: a reordenação da formação médica para 
bases mais generalistas e orientação para as necessidades do sistema de saúde brasileiro; a criação 
de novos cursos e ampliação da oferta de vagas de graduação em medicina; e a expansão de vagas de 
residência médica, especialmente em MFC (RMMFC).15

O resultado foi uma significativa expansão das vagas de RMMFC e do número de especialistas em 
MFC nos últimos anos. Segundo os dados dos dois estudos “Demografia Médica no Brasil” feitos em 201416 
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e 2017,6 o número de médicos especialistas em MFC no Brasil aumentou de 4.022 (1,2% do total) em 
2014 para 5.486 (ou 1,4% do total) em 2017, embora sua distribuição no território nacional seja desigual 
ao ponto de o Amapá contar com apenas dois MFC titulados.

Tal panorama deve ser profundamente alterado nos próximos anos, tendo em vista que a MFC possui 
dentre as especialidades a maior proporção de médicos residentes em relação ao número de especialistas 
hoje existentes. Em 2017, havia 1.554 médicos inscritos em algum RMMFC (4,4% do total), sendo 1.043 
R1, 508 R2 e 3 R3. Também destaca-se o fato de a MFC ter sido a segunda especialidade médica com 
maior número de vagas de R1 autorizadas em 2017 (5.943 vagas, sendo 2.969 para R1, 2.969 para R2 e 
5 para R3, correspondendo a 10,2% do total de vagas de RM no país), atrás apenas da Clínica Médica. 
Estes dados são animadores, embora persista o histórico problema da não ocupação das vagas autorizadas, 
hoje correspondendo a algo em torno de 70%.8

É neste momento de expansão e desenvolvimento das RMMFC no Brasil que a Revista Brasileira 
de Medicina de Família e Comunidade (RBMFC) publica um conjunto de artigos que buscam refletir 
sobre os avanços e desafios da implementação e do fortalecimento da política de residência médica em 
MFC. São trabalhos que abordaram, dentre outros assuntos: a estruturação dos currículos baseados nas 
competências esperadas para o MFC, incluindo a organização de estágios externos; a inovação pedagógica 
com a inclusão de ferramentas de ensino-aprendizagem no cotidiano de atividades do médico residente, 
como o Miniex; a política de preceptoria na RMMFC; os desafios da política municipal e da organização 
das redes de atenção locais para o funcionamento do programa; o desenvolvimento de estratégias 
pedagógicas e organizacionais para a integração da residência médica e da graduação em medicina 
em cenários docente-assistenciais complexos e frequentemente precários; a sustentabilidade financeira 
da implementação do programa, abarcando a complementação da bolsa do médico residente e a maior 
atratividade da RMMFC; e propostas de novas áreas de atuação para a MFC, como a Atenção Domiciliar.

Interessante destacar as várias experiências de currículos baseados em competências orientando a 
organização de diversos programas de RMMFC, como, por exemplo, o da Universidade Federal do Ceará17 
e o da Universidade de São Paulo.18 Este é um tema sensível ao conjunto dos programas de RMMFC, não 
apenas no Brasil mas em todo mundo, o que fica evidente na revisão feita por Costa et al.17

Um aspecto dessa revisão deve ser objeto de maior debate para o conjunto dos atores envolvidos 
com a supervisão dos programas de RMMFC no país: os avanços obtidos e as insuficiências já observadas 
a partir da publicação do Currículo Baseado em Competências desenvolvido em 2014 pela Sociedade 
Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC).19 Estas experiências sugerem que o documento 
da SBMFC contribui para a orientação da reforma curricular dos programas, de forma que tais esforços 
não partam do zero ou ocorram de maneira descontextualizada.

Contudo, o documento não desenvolve as estratégias de ensino que podem ser utilizadas para o 
alcance das competências listadas e não organiza o conjunto das competências enumeradas em núcleos 
de saberes e práticas mais operacionais, como bem destacam Costa et al.17 Desta forma, sugere-se que 
ocorra uma revisão desse documento a partir das múltiplas experiências atualmente em cena no país e 
que se crie um grupo de revisão permanente do Currículo Baseado em Competências de acordo com as 
recomendações da SBMFC.
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É de se destacar também a fundamental importância de uma política de valorização da preceptoria. 
Não se faz um programa de RMMFC de qualidade e não se formam bons especialistas sem preceptores 
empenhados, capacitados e valorizados. E a expansão dos programas, acima comentada, evidencia 
as dificuldades de inserção dos residentes em cenários assistenciais e pedagógicos adequadamente 
estruturados e com preceptoria com o perfil esperado.

O trabalho de Garcia et al.,20 fruto da experiência da Universidade de São Paulo, traz um conjunto de 
reflexões sobre o perfil e funções da preceptoria do residente, bem como recomendações para a valorização 
da preceptoria, que devem ser objeto de análise. Com as dificuldades de provisão de preceptoria adequada 
para o conjunto dos programas de RMMFC do país, cremos ser este um ponto a ser amplamente discutido 
e incorporado ao conjunto de políticas de reorientação da formação médica previsto na Lei do Programa 
Mais Médicos. Com os dados que temos até o momento, é possível afirmar que os cursos de preceptoria 
com bolsa para o preceptor financiados pelo Ministério da Saúde não são suficientes para a superação 
do desafio posto.

Experiências internacionais indicam que um passo importante para a consolidação de sistemas 
nacionais de saúde fortemente orientados à APS é tornar mandatória a RMMFC para atuação na APS 
e a regulação estatal da disponibilidade de vagas de RM nas distintas especialidades de acordo com a 
necessidade do país.8 A SBMFC vem há algum tempo promovendo este debate, assinalando também a 
importância de um sistema unificado de seleção médica para a RM e uma maior diversidade de áreas de 
atuação e um novo arranjo de acesso direto às especialidades.21

Este Especial de Residência Médica (v. 13, n. 40, 2018) apresentado pela RBMFC pode somar forças 
a este processo de divulgação de ideias e evidências científicas no sentido de amadurecer reflexões e 
abrir caminhos para a consolidação da MFC no Brasil.
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